
 
 
 
Autos 5341509-25.2024.8.09.0051
 
Autor(a): Michelle Renata Da Silva Pires
 
Ré(u): CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO MARIANE
 
 
 

Vistos etc. 
 

I - Michelle Renata Da Silva Pires ingressou em Juízo com a presente ação em desfavor de CONDOMÍNIO DO

EDIFÍCIO MARIANE, requerendo liminarmente a retirada da inserção do nome da parte Autora dos órgãos de proteção ao crédito

e o protesto do seu nome perante o Cartório, em razão da suposta cobrança indevida por parte do requerido nas taxas

condominiais.
 

Vieram, então, conclusos os autos.
 

II - O art. 300 do Código de Processo Civil institui a possibilidade de concessão da medida de urgência, mediante

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, sendo ressalvado

pelo parágrafo 3° que a tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade

dos efeitos da decisão.
 

Senão, vejamos:
 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e

o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme

ocaso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser

dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
 

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.§ 3º A tutela de urgência de

natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.
 

Da análise dos documentos carreados aos autos, tenho que presente a verossimilhança do direito vindicado pela

autora, vez que, aparentemente, a cobrança perpetrada pela parte ré é indevida. Por sua vez, o perigo de dano e/ou risco ao

resultado útil do processo está pautado na perda econômica, bem como de crédito, que poderá ser causado em desfavor da

autora.
 

Nesse sentido:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECURSO SECUNDUM EVENTUM LITIS. TUTELA DE
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URGÊNCIA. NEGATIVAÇÃO DE NOME INDEVIDA. REQUISITOS COMPROVADOS. DECISÃO

MANTIDA. 1. O exame do recurso de agravo deve, exclusivamente, estar centrado no conteúdo do decisum

recorrido, não cabendo ao órgão ad quem a análise de matérias nele não abordadas, sob pena de

supressão de instância. 2. Segundo disposto no caput do artigo 300 do CPC, a tutela provisória de

urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, o que se encontra evidenciado no caso em

exame, porquanto a negativação do nome da autora/agravada importa em prejuízo ao seu poder

aquisitivo, sendo importante salientar, ainda, que presente a verossimilhança das alegações quanto

à inscrição indevida. 3. Devem ser mantidos os termos da decisão singular agravada quando observados

os pressupostos legais para o deferimento da tutela de urgência, na forma pleiteada. 4. RECURSO

CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJGO, PROCESSO CÍVEL E DO TRABALHO -> Recursos -> Agravos ->

Agravo de Instrumento 5030538-13.2024.8.09.0000, Rel. Des(a). DESEMBARGADOR GERSON SANTANA

CINTRA, 3ª Câmara Cível, julgado em 04/03/2024, DJe  de 04/03/2024) grifo meu
 

III - Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência para que o requerido, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

suspenda as cobranças indevidas, referente a taxa condomonial indicada na inicial, ou seja, referente ao mês de agosto de 2023,

bem como se abstenha de inserir o nome da parte Autora nos órgãos de proteção ao crédito, em razão dessa cobrança, caso já

tenha promovido a negativação e o protesto do nome da autora perante o cartório responsável, deverá promover a sua retirada no

prazo acima, sob pena de pagamento da multa diária, fixada em R$ 300,00 (trezentos reais) até o limite de 30 (trinta) dias-multa.
 

IV - Considerando o disposto no art. 334, § 4º, I, do CPC, que dispõe sobre a audiência de conciliação, bem como o

PROJETO PILOTO implantado pelo TJGO visando a realização das audiências de conciliação de forma ASSÍNCRONA, conforme

restou decidido no PROAD nº 202308000434429.
 

V - Considerando ainda que para a realização das audiências de conciliação na forma ASSÍNCRONA, a parte ré

deve se tratar de grande litigante, com endereço eletrônico cadastrado no PROJUDI para receber as citações/intimações.
 

VI - Considerando ainda a previsão contida na Resolução nº 358/2020, art. 1º, § 8º, I, do CNJ - Conselho Nacional de

Justiça, que permite que a tentativa de conciliação entre as partes seja realizada por meio de troca de mensagens eletrônicas.
 

VII - CITE-SE a parte requerida PARA CUMPRIMENTO DESTA DECISÃO, bem como intimando-a para comparecer

à Audiência de Conciliação CONVENCIONAL ou ASSÍNCRONA, que será realizada da seguinte forma:
 

1) - de forma CONVENCIONAL - a ser realizada pelo CEJUSC - Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e

Cidadania de Goiânia-GO, caso a parte ré não possua endereço eletrônico cadastrado no PROJUDI para receber

citação/intimação do Poder Judiciário do Estado de Goiás, cuja pauta será organizada pelo próprio CEJUSC, devendo a parte ré

tomar ciência que o prazo de 15 (quinze) dias que tem para apresentar contestação correrá a partir da data da audiência de

tentativa de conciliação realizada em que não se tenha êxito;
 

2) - de forma ASSÍNCRONA - a ser realizada por grupo específico do NUPEMEC e/ou do CEJUSC, para o caso da

parte ré possuir endereço eletrônico para receber citação/intimação cadastrado no PROJUDI, e neste caso a tentativa de

conciliação ocorrerá por meio de troca de mensagens eletrônicas entre o Núcleo de Conciliação do TJGO, com as partes, durante

o prazo não superior a 15 (quinze) dias. Neste caso, a pauta e a forma de comunicação processual é específica para esta

modalidade de tentativa de conciliação. E a parte ré, ao ser citada/intimada, deverá tomar ciência que o prazo de 15 (quinze) dias

que tem para apresentar contestação correrá a partir da data da juntada da ata noticiando a ausência de conciliação das partes

nos autos, e após intimação da parte ré por meio de ato ordinatório da Escrivania da UPJ para esse fim, sem necessidade de

conclusão do processo para esse fim.
 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS DE ACORDO - nas audiências de conciliação ASSÍNCRONA, as

propostas de acordo deverão ser apresentadas por escrito pelas partes, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, e enviadas ao

seguinte E-MAIL: audienciaassincrona@tjgo.jus.br, onde a equipe técnica responsável do TJGO, repassará a proposta à outra

parte do processo, para tentar a conciliação entre as partes, sendo que a contraproposta também deverá ser apresentada por

escrito e enviada ao mesmo E-MAIL, só que no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
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O não comparecimento injustificado de qualquer das partes na audiência, poderá importar na aplicação de multa de

2% sobre o valor da causa (art. 334, § 8º do CPC).
 

As partes poderão constituir representante, inclusive seu advogado, para representá-la em audiência, através de

procuração específica, com poderes para negociar e transigir (art. 334, § 10 do CPC), sob pena de multa, não se admitindo a

juntada posterior.
 

Fica desde já determinado que uma vez indicado o nome do conciliador, e tendo a sua presença confirmada, sua

remuneração deverá ser paga via transferência eletrônica, através de conta informada por ele até 72 horas (setenta e duas horas)

antes da realização da audiência, observando o que preleciona o art. 169, do Código de Processo Civil e a tabela instituída pelo

Decreto Judiciário n. 757/2018, do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (salvo se a parte autora for beneficiária da gratuidade

judiciária, caso em que estará isenta do pagamento dos honorários do conciliador).
 

DO FORNECIMENTO DE DADOS PARA VIDEOCONFERÊNCIA - Com fundamento no DECRETO JUDICIÁRIO Nº

970/2020 (art. 7º e 8º) e o que restou decidido no  PROAD nº 202308000434429, determino que as partes forneçam os dados

necessários para a realização da audiência por meio de videoconferência junto ao CEJUSC e/ou ao NUCLEO ESPECÍFICO DE

AUDIÊNCIAS ASSÍNCRONAS, inclusive informando o e-mail, ou na sua ausência, o número do telefone com o aplicativo

WHATSAPP, Inclusive a parte autora deverá, se possível, fornecer o número do e-mail da parte requerida, ou caso não saiba,

pelo menos o número do WHATSAPP da parte requerida. Em caso de dúvida, poderão se comunicar com a S.U. do CEJUSC por

meio dos telefones 62-3018-6107/6108, em dias úteis, as 12:00 às 18:00 horas.
 

Intime-se a parte autora na pessoa de seu Procurador, nos termos do art. 334, § 3º do CPC.
 

Esta decisão possui força de mandado/ofício.
 

Intimem-se. 
 

 
 

Goiânia, datado e assinado digitalmente.
 
 
 

Rodrigo de Melo Brustolin
 

Juiz de Direito
 

(Decreto Judiciário 966/2023)

 

Processo: 5341509-25.2024.8.09.0051

U
s
u
á
r
i
o
:
 
G
A
B
R
I
E
L
 
B
A
R
T
O
 
B
A
R
R
O
S
 
-
 
D
a
t
a
:
 
0
7
/
0
5
/
2
0
2
4
 
1
6
:
4
8
:
0
6

G
O
I
Â
N
I
A
 
-
 
1
ª
 
U
P
J
 
V
A
R
A
S
 
C
Í
V
E
I
S
:
 
1
ª
,
 
2
ª
,
 
3
ª
,
 
4
ª
 
E
 
3
2
ª

P
R
O
C
E
S
S
O
 
C
Í
V
E
L
 
E
 
D
O
 
T
R
A
B
A
L
H
O
 
-
>
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
 
d
e
 
C
o
n
h
e
c
i
m
e
n
t
o
 
-
>
 
P
r
o
c
e
d
i
m
e
n
t
o
 
C
o
m
u
m
 
C
í
v
e
l

V
a
l
o
r
:
 
R
$
 
1
0
.
2
5
7
,
5
5

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Documento Assinado e Publicado Digitalmente em 07/05/2024 16:40:10
Assinado por RODRIGO DE MELO BRUSTOLIN
Localizar pelo código: 109087645432563873884387534, no endereço: https://projudi.tjgo.jus.br/p


